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RESUMO 

 

Este trabalho investiga as oportunidades e desafios legais associados ao desenvolvimento 

do biogás na Europa e no Brasil. A Europa, pioneira em políticas e regulamentações para 

energias renováveis, oferece um modelo valioso para análise comparativa com o cenário 

brasileiro. O estudo destaca as barreiras enfrentadas pelo Brasil, como a falta de um marco 

regulatório robusto e incentivos econômicos claros, além de propor recomendações 

baseadas nas melhores práticas europeias. Conclui-se que, ao adotar e adaptar estratégias 

bem-sucedidas da Europa, o Brasil pode acelerar o desenvolvimento do setor de biogás, 

promovendo a transição para uma matriz energética mais sustentável e diversificada. 
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ABSTRACT 

 

This paper investigates the legal opportunities and challenges associated with the 

development of biogas in Europe and Brazil. Europe, a pioneer in renewable energy 

policies and regulations, offers a valuable model for comparative analysis with the 

Brazilian context. The study highlights the barriers faced by Brazil, such as the lack of a 

robust regulatory framework and clear economic incentives, and proposes 

recommendations based on European best practices. It is concluded that by adopting and 

adapting successful European strategies, Brazil can accelerate the development of the 

biogas sector, promoting the transition to a more sustainable and diversified energy 

matrix. 
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1. INTRODUÇÃO 

O biogás tem emergido como uma fonte promissora de energia renovável, 

desempenhando um papel crucial na transição para uma matriz energética mais 

sustentável e na mitigação das mudanças climáticas. Produzido através da decomposição 

anaeróbica de matéria orgânica, o biogás oferece uma solução dupla: geração de energia 

limpa e gestão eficiente de resíduos. No cenário global de busca por alternativas aos 

combustíveis fósseis, o biogás se destaca por sua versatilidade, podendo ser utilizado para 

geração de eletricidade, calor, e como combustível veicular na forma de biometano. 

A Europa tem sido pioneira no desenvolvimento e implementação de políticas e 

regulamentações robustas para fomentar o setor de biogás. Países como Alemanha, Reino 

Unido, Itália e França têm demonstrado avanços significativos, impulsionados por 

estruturas legislativas bem desenvolvidas e incentivos econômicos. Por outro lado, o 

Brasil, apesar de seu vasto potencial devido à sua extensa produção agrícola e pecuária, 

ainda enfrenta desafios consideráveis na expansão de sua indústria de biogás. 

Este estudo visa realizar uma análise comparativa abrangente das políticas e 

regulamentações de biogás entre a Europa e o Brasil. Ao examinar as semelhanças, 

diferenças, desafios e oportunidades presentes em ambos os contextos, busca-se 

identificar as melhores práticas e lições que podem ser aplicadas para aprimorar o cenário 

brasileiro. A relevância desta comparação reside na possibilidade de adaptar estratégias 

bem-sucedidas do modelo europeu à realidade brasileira, considerando as especificidades 

locais e o potencial único do país. 

O objetivo geral deste estudo é propor recomendações para o aprimoramento das 

políticas e regulamentações brasileiras relacionadas ao biogás, baseando-se nas 

experiências e sucessos observados na Europa.  

 

2. DESENVOLVIMENTO 

2.1. Políticas e regulamentações sobre biogás na Europa 

2.1.1 visão geral 

Na Europa, o setor de biogás tem experimentado um crescimento significativo, 

com países como Alemanha e Reino Unido liderando a produção de biogás (Winquist et 
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al., 2021). Este crescimento é respaldado por uma legislação bem desenvolvida que reflete 

o elevado nível de produção de biogás nesses mercados (Bórawski, 2024). As principais 

diretivas que impactam a produção de biogás na União Europeia incluem a Diretiva de 

Energia Renovável, a Diretiva sobre Reciclagem e Recuperação de Resíduos e a Diretiva 

sobre Aterros Sanitários (Bórawski, 2024).  

O desenvolvimento de condições favoráveis, como as tarifas feed-in na Alemanha, 

as obrigações de certificação para a renovabilidade energética no Reino Unido e as 

políticas fiscais na Suécia, impulsionou significativamente a produção de biogás na 

Europa (Kemausuor et al., 2018). 

A União Europeia tem se concentrado em trajetórias de descarbonização para 

atingir emissões zero, com o biogás e o biometano desempenhando papéis cruciais como 

gases renováveis (Carmona-Martínez, 2023). Diversos países da UE implementaram 

políticas eficazes para promover o uso de biometano no transporte público e privado, 

particularmente na região centro-norte da UE (Kucher et al., 2022). A Comissão Europeia 

está promovendo o desenvolvimento de um sistema energético integrado através da 

modernização do biogás e sua distribuição por meio de redes de gás natural (Lybæk & 

Kjær, 2021). 

A agenda política da União Europeia considera a bioenergia uma fonte-chave, com 

a bioenergia desempenhando um papel significativo na consecução das metas de 

produção de energia renovável (Benato & Macor, 2019). A biomassa, incluindo o biogás, 

contribui substancialmente para a produção de energia renovável da UE, sendo a 

Alemanha um importante contribuinte (Faaij, 2006; Winquist et al., 2021). A ênfase da 

UE em fontes de energia renovável alinha-se com o objetivo mais amplo de transição para 

uma matriz energética mais sustentável (Brelik et al., 2023). 

2.1.2 Estudos de caso por país 

Entre os países europeus com políticas e regulamentações avançadas de biogás 

destacam-se a Alemanha, o Reino Unido, a Itália e a França. Esses países emergiram 

como líderes na produção de biogás dentro da União Europeia (Pavičić et al., 2022). A 

Alemanha, por exemplo, tem sido pioneira na produção de biogás, com um número 

significativo de instalações contribuindo para a matriz energética renovável do país 

(Winquist et al., 2021).  
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O Reino Unido também avançou na produção de biogás, respaldado por uma 

legislação bem desenvolvida que reflete o alto nível de produção de biogás no mercado 

(Korbag et al., 2021). A Itália e a França também demonstraram progresso substancial em 

projetos de biogás, ocupando o segundo e terceiro lugares, respectivamente, no número 

de projetos de biogás na Europa (Yang et al., 2022). 

Esses países implementaram várias políticas de energia renovável que 

impulsionaram o crescimento da produção de biogás. O "Pacto Ecológico Europeu" e as 

políticas de energia renovável incentivaram um aumento na produção de biogás em toda 

a União Europeia (Lallement et al., 2023). Além disso, políticas como tarifas preferenciais 

para eletricidade gerada a partir de combustíveis renováveis desempenharam um papel 

crucial no desenvolvimento da capacidade de produção de \\biogás nesses países (Hjort-

Gregersen et al., 2011). 

2.1.3 Impacto das políticas na inovação e desenvolvimento 

Para analisar como as regulamentações impulsionaram a inovação e o 

desenvolvimento de projetos de biogás em países como Alemanha, Reino Unido, Itália e 

França, é fundamental considerar o impacto dessas regulamentações na criação de um 

ambiente propício para avanços tecnológicos e práticas sustentáveis. O Conselho Europeu 

de Inovação (CEI) tem apresentado protagonismo fundamental no apoio à inovação e na 

criação de mercados para tecnologias futuras, atraindo investimentos privados e 

ampliando projetos inovadores (Slepak & Pozhilova, 2021). Isso indica que estruturas 

regulatórias, como as estabelecidas pelo CEI, desempenham um papel crucial no 

incentivo à inovação no setor de biogás. 

Além disso, o Modelo de Gestão de Riscos de Projetos de Regulação Estatal dos 

Clusters de Inovação destaca a importância de gerenciar os riscos associados a projetos 

regulados pelo Estado para garantir sua implementação bem-sucedida (Hnatenko et al., 

2020). Ao abordar potenciais riscos e incertezas por meio de estruturas regulatórias 

eficazes, os países podem proporcionar um ambiente estável para a inovação na indústria 

de biogás. 

O conceito de clusters de inovação, conforme discutido na literatura, enfatiza a 

síntese de políticas científicas, industriais, econômicas e sociais para criar um ambiente 

propício à inovação (Hnatenko et al., 2020). Ao fomentar a colaboração e interação entre 
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diversos atores dentro dos clusters de inovação, os países podem impulsionar avanços na 

tecnologia de biogás e no desenvolvimento de projetos. 

Mudanças regulatórias podem atuar como indutores de inovação (Maresova, 

2022). Ao adaptar as regulamentações para promover avanços tecnológicos e 

sustentabilidade, os países podem estimular a inovação em setores como a produção de 

biogás. 

O Modelo de Inovação Baseado na Quádrupla Hélice de Sites de Referência para 

Envelhecimento Ativo e Saudável na Europa demonstra como esforços colaborativos 

envolvendo diferentes partes interessadas podem levar a inovações disruptivas escaláveis 

em vários setores, incluindo energia renovável (Malva et al., 2018). Ao envolver atores 

da academia, indústria, governo e sociedade civil, os países podem fomentar a inovação 

em projetos de biogás e impulsionar o desenvolvimento sustentável na região. 

2.2. Políticas e regulamentações sobre biogás no Brasil 

2.2.1 visão geral 

No Brasil, as políticas e regulamentações relacionadas ao biogás têm sido objeto 

de estudo e análise por diversos pesquisadores. Ximenes (2024) destaca a necessidade de 

políticas específicas em níveis federal, estadual e municipal para promover a produção e 

uso sustentável do biogás, visando superar as barreiras políticas existentes. Silva et al. 

(2023) abordam a direcionalidade do biogás no país, sugerindo ajustes com base na 

análise da Política Nacional de Biocombustíveis (RenovaBio) como forma de impulsionar 

a inovação nesse setor.  

Além disso, Vieira & Polli (2020) discutem as condições atuais de produção de 

biogás no Brasil e suas perspectivas a partir de resíduos agroindustriais, ressaltando seu 

potencial como fonte alternativa de energia. Por outro lado, Silva et al. (2023) e Gabriel 

(2012) apontam a falta de políticas e aspectos regulatórios como barreiras para o 

desenvolvimento do biogás no Brasil, destacando a importância de ações nesse sentido. 

  Essas perspectivas convergem com a análise de Borsatto & Bazani (2021) sobre a 

relevância das regulamentações ambientais para minimizar impactos ao meio ambiente, 

o que pode ser crucial na promoção do biogás como uma alternativa energética. 
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2.2.2 análise de lacunas 

Ao comparar as políticas brasileiras de biogás com o cenário europeu, é possível 

identificar algumas lacunas e desafios significativos. No Brasil, as principais lacunas 

incluem a falta de políticas específicas em níveis federal, estadual e municipal para 

promover a produção e uso sustentável do biogás, bem como a ausência de um marco 

regulatório sólido e infraestrutura adequada (Martínez, n.d.; Hjort-Gregersen et al., 2011; 

Thrän et al., 2020). Além disso, a falta de conhecimento e interesse em tecnologias de 

digestão anaeróbica, baixa educação e treinamento social no campo, e a diversidade de 

fatores econômicos têm sido apontados como desafios para o desenvolvimento do biogás 

no Brasil (Martínez, n.d.).  

Por outro lado, na Europa, as políticas têm desempenhado um papel fundamental 

no desenvolvimento do setor de biogás, com tarifas preferenciais para eletricidade gerada 

a partir de fontes renováveis e um enfoque na sustentabilidade ao longo de toda a cadeia 

de valor da bioenergia (Hjort-Gregersen et al., 2011; Thrän et al., 2020; Brémond et al., 

2021). A Europa também tem enfrentado desafios, como a redução gradual dos incentivos 

econômicos para a produção de energia a partir de biogás flexível, o que levanta questões 

sobre a viabilidade econômica desses projetos (Gadirli, 2024).  

Em termos de comparação, as lacunas nas políticas brasileiras de biogás estão 

relacionadas à falta de estruturas regulatórias e de incentivos claros, enquanto o cenário 

europeu destaca a importância da governança para garantir a sustentabilidade e 

maximizar os benefícios do biogás. Ambos os contextos enfrentam desafios em termos 

de coordenação entre partes interessadas, conscientização sobre o uso eficiente de 

resíduos e a necessidade de políticas de incentivo para impulsionar o crescimento do setor 

(Gadirli, 2024; Thrän et al., 2020).  

2.2.3 potencial para melhoria 

As políticas brasileiras relacionadas ao biogás podem ser aprimoradas através da 

análise e adaptação de estratégias implementadas no cenário europeu. A União Europeia 

tem adotado políticas que priorizam a sustentabilidade ao longo da cadeia de valor da 

bioenergia, incluindo a implementação de tarifas preferenciais para eletricidade gerada a 

partir de fontes renováveis (Hjort-Gregersen et al., 2011; Thrän et al., 2020). 
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Esta abordagem pode servir como modelo para o Brasil, sugerindo a 

implementação de incentivos econômicos bem definidos e uma estrutura de governança 

eficaz para fomentar o desenvolvimento do setor de biogás. Ademais, a Europa tem 

concentrado esforços em estratégias de “biometanização” nacional e suporte político para 

a produção de biometano, com ênfase na utilização de resíduos como matéria-prima 

(Schmid et al., 2019). 

A adoção de uma estratégia similar no Brasil poderia incentivar a utilização de 

resíduos orgânicos como fonte de biogás, contribuindo simultaneamente para a redução 

do volume de resíduos e a geração de energia limpa. Outro aspecto crucial a ser 

considerado é a necessidade de aprimoramento da infraestrutura e do marco regulatório 

no Brasil, levando em conta as experiências europeias. 

O continente europeu tem investido em tecnologias avançadas de produção de 

biogás e em políticas de apoio, incluindo incentivos governamentais e a promoção do uso 

de biometano como combustível veicular (Schmid et al., 2019). Essas práticas podem 

servir de inspiração para o Brasil fortalecer sua infraestrutura e regulamentação, 

promovendo a inovação e a adoção de tecnologias mais eficientes no setor de biogás. 

2.3. Comparação entre as regulamentações europeias e brasileiras 

2.3.1 semelhanças e diferenças 

Ao comparar as regulamentações de biogás na Europa e no Brasil, é possível 

identificar tanto semelhanças quanto diferenças significativas. Na Europa, países como 

Alemanha, Áustria, Holanda, Dinamarca e Itália se destacam pela quantidade de plantas 

de biogás em operação (Sanz-Bobi et al., 2012).  

Esses países têm adotado políticas que visam a sustentabilidade e a eficiência na 

produção de biogás, com ênfase em certificações e padrões como ferramentas eficazes 

para a governança da sustentabilidade (Horschig et al., 2020). Da mesma forma, a União 

Europeia estabeleceu metas ambiciosas para a contribuição de energias renováveis, 

impulsionando o setor de biogás (Kemausuor et al., 2018).  

No Brasil, a regulação do biogás é feita por meio de normativas específicas, como 

as Resoluções Normativas 482 e 687 (Antônio et al., 2018). No entanto, o país enfrenta 

desafios em termos de infraestrutura, coordenação entre os diversos atores envolvidos e 

falta de políticas claras de incentivo (Antônio et al., 2018). Enquanto na Europa a 
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motivação para o desenvolvimento do biogás vem da legislação da União Europeia e de 

diretrizes para o gerenciamento de resíduos orgânicos (Kemausuor et al., 2018), no Brasil, 

a regulação ainda carece de uma abordagem mais abrangente e integrada.  

Uma diferença notável entre as regulamentações europeias e brasileiras é a ênfase 

na certificação e padronização na Europa, enquanto no Brasil, as normativas existentes 

focam mais na geração de energia a partir do biogás em setores específicos, como a 

suinocultura (Antônio et al., 2018). Ambos os contextos enfrentam desafios, como a 

instabilidade das políticas e a falta de alinhamento institucional (Dahlgren et al., 2019), 

mas a Europa tem avançado mais na implementação de políticas abrangentes e integradas 

para promover o desenvolvimento do setor de biogás. 

2.3.2 desafios e oportunidades 

Ao avaliar os desafios comuns e as oportunidades específicas para o 

desenvolvimento de biogás na Europa e no Brasil, é possível identificar pontos de 

convergência e divergência significativos. Em ambos os contextos, os desafios incluem 

altos custos iniciais de capital, políticas ambientais fracas, falta de infraestrutura 

adequada e desinteresse político para implementar políticas de energia renovável 

desafiadoras (Kemausuor et al., 2018; Gadirli, 2024; Hasan et al., 2020). Esses desafios 

são comuns tanto na Europa quanto no Brasil e representam obstáculos significativos para 

o avanço do setor de biogás. 

Por outro lado, as oportunidades específicas para o desenvolvimento de biogás na 

Europa e no Brasil variam. Na Europa, a ênfase na certificação e padronização, 

juntamente com metas ambiciosas de energias renováveis, oferece oportunidades para 

impulsionar a sustentabilidade e a eficiência na produção de biogás (Schmid et al., 2019). 

Além disso, a utilização de biometano como combustível veicular e o foco em resíduos 

como matéria-prima representam oportunidades específicas para o desenvolvimento do 

setor de biogás na Europa (Abreu, 2023). 

No Brasil, as oportunidades específicas para o desenvolvimento de biogás incluem 

o potencial de redução de emissões de gases de efeito estufa, a substituição de 

combustíveis fósseis por biogás em diversas aplicações, como no transporte de cargas. 

Além disso, a utilização de biogás obtido de aterros sanitários e da agricultura tem 

despertado um interesse crescente no país, representando uma oportunidade para 

diversificar a matriz energética e promover a sustentabilidade. 
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Em termos de desafios comuns, a falta de infraestrutura, coordenação entre os 

atores envolvidos e políticas claras de incentivo são obstáculos que tanto a Europa quanto 

o Brasil enfrentam no desenvolvimento do biogás (Kemausuor et al., 2018; Gadirli, 2024; 

Hasan et al., 2020). No entanto, as oportunidades específicas variam de acordo com as 

características e necessidades de cada contexto, destacando a importância de abordagens 

personalizadas e adaptadas às realidades locais para impulsionar o desenvolvimento 

sustentável do biogás. 

 

3. DISCUSSÃO 

Com base na análise comparativa entre as regulamentações europeias e brasileiras, 

propõem-se as seguintes recomendações para aprimorar as políticas e regulamentações 

de biogás no Brasil: 

Em primeiro lugar, é crucial estabelecer um marco regulatório abrangente e coeso 

em nível federal. Este marco deve definir claramente os padrões de produção, distribuição 

e uso do biogás, além de estabelecer metas nacionais para sua participação na matriz 

energética brasileira. Uma legislação bem estruturada pode proporcionar a segurança 

jurídica necessária para atrair investimentos e impulsionar o crescimento do setor. 

Ademais, este marco regulatório deve ser flexível o suficiente para se adaptar às 

especificidades regionais do Brasil, considerando as diferentes fontes de biomassa 

disponíveis em cada região. 

Em segundo lugar, recomenda-se a implementação de um robusto sistema de 

incentivos econômicos. Inspirando-se no modelo alemão de tarifas feed-in, o Brasil 

poderia criar um mecanismo de preços garantidos para a eletricidade gerada a partir do 

biogás. Este sistema não apenas estimularia investimentos no setor, mas também tornaria 

os projetos de biogás mais competitivos em relação a outras fontes de energia. 

Paralelamente, incentivos fiscais para a produção e uso de biometano no setor de 

transportes poderiam acelerar a transição para uma matriz de combustíveis mais limpa. 

A terceira recomendação centra-se no fomento à pesquisa, desenvolvimento e 

inovação (PD & I) no setor de biogás. O governo brasileiro deve alocar recursos 

significativos para programas de PD & I focados em tecnologias de biogás adaptadas às 

condições locais. Isso inclui o desenvolvimento de sistemas de digestão anaeróbica mais 
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eficientes, tecnologias de upgrading de biogás para biometano, e soluções para a 

integração do biogás na rede de gás natural existente. Parcerias entre universidades, 

centros de pesquisa e empresas devem ser incentivadas para acelerar a inovação e a 

transferência de tecnologia. 

A quarta recomendação visa o desenvolvimento de infraestrutura e capacitação 

profissional. É essencial investir na expansão e modernização da infraestrutura de 

distribuição de gás natural para facilitar a injeção de biometano na rede. 

Simultaneamente, programas de capacitação devem ser estabelecidos para formar 

profissionais especializados no setor de biogás, abordando aspectos técnicos, regulatórios 

e de gestão. Isso não apenas criará empregos qualificados, mas também garantirá que o 

setor tenha a mão de obra necessária para seu crescimento sustentado. 

Por fim, recomenda-se a implementação de uma estratégia abrangente de 

economia circular centrada no biogás. Esta abordagem deve promover a utilização de 

resíduos agrícolas, urbanos e industriais para a produção de biogás, alinhando-se às 

práticas de gestão sustentável de resíduos. Políticas que incentivem a integração do biogás 

em diferentes setores, como agricultura, indústria e saneamento, devem ser 

desenvolvidas. Isso não apenas maximizará o potencial de produção de biogás, mas 

também contribuirá para a solução de problemas ambientais relacionados à disposição 

inadequada de resíduos orgânicos. 

A implementação coordenada dessas recomendações, adaptadas às 

especificidades do contexto brasileiro, pode contribuir significativamente para o 

desenvolvimento sustentável do setor de biogás no país. Ao fazê-lo, o Brasil poderá 

avançar na diversificação de sua matriz energética, reduzir emissões de gases de efeito 

estufa e promover o crescimento econômico sustentável, posicionando-se como um líder 

global em energia renovável. 

 

4. CONCLUSÃO 

Este estudo comparativo entre as políticas e regulamentações de biogás na Europa 

e no Brasil revela um cenário complexo e dinâmico, repleto de desafios e oportunidades. 

A análise detalhada das abordagens europeias, particularmente em países líderes como 
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Alemanha, Reino Unido, Itália e França, oferece insights valiosos para o desenvolvimento 

do setor de biogás no Brasil. 

A síntese dos dados demonstra que, enquanto a Europa tem avançado 

significativamente na implementação de políticas abrangentes e integradas para promover 

o desenvolvimento do setor de biogás, o Brasil ainda enfrenta desafios estruturantes 

consideráveis. A falta de um marco regulatório sólido, a ausência de incentivos 

econômicos bem definidos e a infraestrutura limitada são obstáculos significativos para o 

crescimento do setor no contexto brasileiro. No entanto, o potencial do Brasil para a 

produção de biogás é imenso, dada sua vasta produção agrícola, pecuária e a abundância 

de resíduos orgânicos. 

As recomendações propostas neste estudo, inspiradas nas melhores práticas 

europeias e adaptadas à realidade brasileira, têm o potencial de catalisar o 

desenvolvimento do setor de biogás no país. A implementação de um marco regulatório 

abrangente, combinada com incentivos econômicos adequados, investimentos em 

pesquisa e desenvolvimento, e uma abordagem de economia circular, apresenta potencial 

para transformar o cenário energético brasileiro. 

As implicações dessas recomendações para o futuro das políticas de biogás no 

Brasil são profundas e de longo alcance. A adoção de uma estratégia coerente e integrada 

para o desenvolvimento do biogás não apenas diversificará a matriz energética do país, 

mas também contribuirá significativamente para a redução das emissões de gases de 

efeito estufa. Além disso, o desenvolvimento do setor de biogás tem o potencial de gerar 

empregos qualificados, impulsionar a inovação tecnológica e promover o 

desenvolvimento sustentável na agroindústria. 

A transição energética do Brasil, alinhada com os objetivos globais de combate às 

mudanças climáticas, pode ser acelerada através do aproveitamento do potencial do 

biogás. Ao adaptar e implementar as lições aprendidas com o modelo europeu, o Brasil 

tem a oportunidade de se posicionar como um líder global em energia renovável, 

especialmente no setor de biogás. 

É importante ressaltar, no entanto, que o sucesso dessa transição dependerá de um 

esforço coordenado entre governo, setor privado, academia e sociedade civil. A 

implementação efetiva das políticas e regulamentações propostas exigirá um 
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compromisso de longo prazo, investimentos substanciais e uma mudança de paradigma 

na forma como o país aborda a produção e o consumo de energia. 

Em conclusão, este estudo comparativo não apenas destaca as lacunas existentes 

nas políticas brasileiras de biogás, mas também aponta caminhos concretos para superá-

las. As recomendações apresentadas oferecem um roteiro para o Brasil capitalizar seu 

vasto potencial de produção de biogás, contribuindo para um futuro energético mais 

sustentável, seguro e economicamente viável. À medida que o mundo avança em direção 

a uma economia de baixo carbono, o desenvolvimento robusto do setor de biogás no 

Brasil pode desempenhar um papel crucial na transição energética do país e em sua 

posição no cenário global de energia renovável. 
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